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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Processo n9 10855-004.420/89-67

AFCA

	

%gola° de  13 de dezembro  de 1990.	 ACORDÃO N 9  • 
101-80.990

Recur*o n9t 59.110- IRPF - EXS: DE 1984 e 1985

Recorrente ' ODETE XAVIER DE OLIVEIRA

Recorrida . DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SOROCABA (SP) .

IRPF - LANÇAMENTO DECORRENTE - SóCIO 
DE EMPRESA SUJEITA Ã TRIBUTAÇÃO PELO 
LUCRO PRESUMIDO.

Em virtude da estreita relação de cau
sa e efeito existente entre o lança-
mento principal e o decorrente, não
se apresentando quanto a este último
aspecto peculiar, deve ser adotada de
cisão consentânea com a proferida re.
lação ao recurso interposto no proce.g._
so matriz.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por ODETE XAVIER DE OLIVEIRA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse_
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recuso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado/

,--
Sala das Sessó-s (DF), em 13 de dezembro de 1990.
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JO É EDUARDO ', n .' DE ALCKMIN - RELATOR
grille>•,...	 ,0„,	 _

VISTO EM	 AFONSO C' 1,d0 FERREIRA DE 'II POS - PROCURADOR DA FAZEN-
SESSÃO DE:DA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEU-

BER e CELSO ALVES FEITOSA.
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iteC00 1111100É: ODETE XAVIER DE OLIVEIRA

RETJATÓRIO 

Trata-se de recurso interposto contra decisão

portadora da seguinte ementa:

•

"Auto de Infração - IRPF - Ex. 84 e 85.
•

Exige-se IRPF suplementar sobre importân-
cias consideradas recebidas 'à título de pro-
-labore e lucros distribuídos provenientes de
levantamento do valor das receitas omitidas na
pessoa - jurídica, da qual o autuado é sócio ,
a qual, mesmo após o apurado permaneceu - no
regime tributário do Lucro Presumido, nos res
Pectivos exercícios.

Tributação por reflexo, vinculada a fatos
apurados na pessoa jurídica, cujo auto foi man
tido.

Ação fiscal procedente. Impugnação não a-
colhida.

Sumariando a espécie, asseverou a Autoridade

julgadora de primeiro grau:

"Conforme Auto de Infração de fls. 32, o
contribuinte, pessoa física, acima identifica-
do foi autuado para pagamento de IRPF suple-
mentar com os acréscimos legais, com fundamen-
to no artigo 397 incisos I e II do RIR-Decreto
85.450/80, item 14 letras "a" e "b" da Porta--
ria MF n9 24/79, porque deixou de incluir em
sua declarações de pessoa física, nas Cédu
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las "C" e "F", rendimentos de pra-labore e lu
cros distribuídos, provenientes de receitas omT
tidas na empresa, de que é sócio, JOSÉ LUIZ D-É-
OLIVEIRA & CIA. LTDA., caracterizadas por supri_
mentos de numerário de origem não comprovada
nos valores de Cr$ 20.350.000 e Cr$ 278.600.000,
referentes aos períodos base de 1983 e 1984 	 e
xercícios de 1984 e 1985.

Em sua impugnação de fls. 35/37 alega	 a
autuada, em resumo, a improcedência da exigên-
cia no auto principal da pessoa jurídica, por
entender que os empréstimos havidos se compro
vam apenas pela capacidade econômico-financeira
do sócio e sua contabilização, a intempestivida
de do lançamento presente por não ser definiti-
vo o lançamento do qual se originou e a exorbi-
tância na cobrança de juros.

Por estarem ambos os processos 	 vincula-
dos à apuração das mesmas infrações e este ser
uma decorrência do Processo matriz n9 10855-
-000.402/89-85, a informação dos autuantes com
pleta-se com oque foi informado no processo ma-
triz e, por conseqTência, opinam também pela
manutenção do Auto de Infração relativo ao IRPF,
conforme consta do presente processo."

Fundamentando a decisão, acentou o Julgador mo

nocrático:

"Isto posto, e

CONSIDERANDO que o autuado apresentou im
pugnação ao Auto de Infração no prazo regulameíí
tar;

CONSIDERANDO que dos valores das receitas
omitidas nas pessoas jurídicas, enquadradas no
regime tributário do Lucro Presumido, parte de-
ve ser oferecida à tributação do Imposto de Ren
da de Pessoa Física dos sócios que prestam ser-
viços à empresa como retiradas pra-labore bem
como o valor do Lucro Líquido deve também ser
oferecido à tributação, nroporcionalmente à par
ticipação de cada sócio na empresa, conforme'
dispõem os artigos 396 e 397 incisos I e II do
vigente RIR aprovado com o Decreto n9 85.450/80;

CONSIDERANDO que os suprimentos de dinhei-
ro no Caixa da empresa à crédito dos s6cios,sem
comprovação da entrega e da origem, configuram'
omissão de receita caracterizada por recursos
livremente disponíveis, formados à margem	 da
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conta Resultado do Exercício, por infração dos
artigos 153 e 181 do RIR-Decreto n9 85.450/80;

CONSIDERANDO que o presente processo é refle-
xo do processo matriz n9 10855.000.402/89-85 re-
lativo ao IRPJ, cujo Auto de Infração foi manti-
do, conforme decisão anexa;

CONSIDERANDO isto tudo e mais o que consta do
processo,

DEIXO DE ACOLHER as razões da Impugnação(...r

Inconformada, a contribuinte interpôs recurso a

este Colegiado, insistindo na improcedência da exigência decor-

rente.

Saliento que apreciando o Recurso n9 96.931, es-

ta Câmara, através do Acórdão n9 101-80.925, resolveu manter a

decisão proferida quanto ao lançamento principal, consoante a

ementa assim lavrada:

"IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - SUPRIMENTO DE CAI-
XA - EMPRESA SUJEITA AO LUCRO PRESUMIDO - CONFI-
GURAÇÃO EM FACE DA NÃO COMPROVAÇÃO DA ORIGEM E
EFETIVA ENTREGA DOS RECURSOS. A ocorrência 	 de
suprimentos de caixa, sem comprovação da ori-
gem e efetiva entrega dos recursos, enseja a pre
sunção de omissão de receita, ainda que se cuide
de empresa sujeita à tributação com base em lu-
cro presumido.

IRPJ - JUROS DE MORA - INCIDÊNCIA. O credito tri
butãrio sujeita-se a incidência de juros de mora,
a partir da data em que o imposto devia ser re-
colhido.

Recurso a que se nega provimento."

É o relatório',
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